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CONTRATO DE FORNECIMENTO
Nº tg 12025

TERMO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO
QUE ENTRE Sl CELEBRAM O MUNICIPIO DE
AGUIAR, ESTADO DA PARAIBA, E A
EMPRESA FOCO PROJETOS EDUCACIONAIS
E COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS LTDA —

EEE,

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL
DE AGUIAR - Rua irineu Lacerda, s/nº, Centro, Aguiar -PB, CNPJ nº 08.939.944/0001-
30, neste ato representada pelo Prefeito MANOEL BATISTA GUEDES FILHO, Prefeito
municipal, Aguiar/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como
CONTRATADOA e assim denominado no presente instrumento, a empresa FOCO

PROJETOS EDUCACIONAIS E COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS LTDA — EPP,
cadastrada no CNPJ nº 30.531.122/0001-75, com endereço na ROD BR 408, KM 67,
sinº, 1º andar, Bairro Chá de Onça, na Cidade de Paudalho, Estado de Pernambuco,
através do seu representante legal, nas condições e clausulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
1.1 O amparo legal com fundamento no art. no 79 da Lei n. 14.133/2021, e Decreto
Municipal que regulamenta a matéria e para a contratação direta, via inexigibilidade de
licitação, estã evidenciado no caput do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: .21. O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE KITS DE PROJETOS
PEDAGÓGICOS, FORMADO POR MÓVEIS EM MADEIRA, JOGOS EDUCATIVOS EM MDF, LIVROS

E RECURSOS LÚDICOS, USADO COMO FERRAMENTA DE APOIO A REDE MUNICIPAL DE

ENSINO DE AGUIAR —- PB, PARA ATINGIR OS INDICES DA EDUCAÇÃO BASICA, referente ao
INEXIGIBILIDADE 00017/2025.
2.2. Os fornecimentos deverão obedecer rigorosamente às condições expressas neste
instrumento, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA —- DO VALOR E PREÇOS:
3.1.0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, proposta de preços com o
valor global de R$ 337.420,00 (trezentos e trinta e sete mil, quatrocentos e vinte reais)

CLÁUSULA QUARTA — DA REVISAO DOS PREÇOS:
414 Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses,
saldo em comum acordo.

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas decorrentes do objeto do presente certame correrão por conta do
orçamento vigente: Recursos nas seguintes dotações:
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02.080 — Secretaria de Educação — 12.365.1013.1054 — Construção/ampliação de
unidade de educação infantil CRECHE e equipamento, 1.500.1001, 1.540.0000,
1.541.0000, 1.542.0000, 1.543.0000, 1.569.0000, 12.361.1015.1055 - 1.500.1001,
1.540.0000, 1.541.0000, 1.542.0000, 1.543.0000, 1.569.0000, 12.365.1031.1084,
1500.1001,  1.540.0000,  1.541.0000,  1.5420000,  1.543.0000, 1.569.0000,
12.365.1013.1114, 1.569.0000, 12.361.1015.1115, 1.569.0000, 12.361.2016,2069,
1.500.0000 — 4490.52.99 e 3390.30.99, aprovado por lei orçamentária nº 654/2024.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
6.1. O pagamento será efetuado mensalmente a CONTRATADO, até o décimo (10º) dia
útil subsequente ao fornecimento, mediante apresentação da NF dos fornecimentos, de
acordo com as faturas devidamente atestadas pelo setor competente.
6.2. As Notas Fiscais dos fornecimentos, previstas neste Edital, serão emitidas de
acordo com o cronograma elaborado pelo Município.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, VIGENCIA:
7.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características
e as necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do
contrato.
7.2. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do
contrato, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106
da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por
periodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma.
7.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas inidôneas
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e junta-
las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, 8 4º da Lein. 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, recebendo seu objeto, conforme
especificações constantes do presente edital.
8.2 — Realizar o pagamento conforme constante deste edital.
8.3 — Notificar o (a) CREDENCIADO(a) da ocorrência de qualquer descumprimento dos
termos deste edital e respectivo contrato.
84 = Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos e em conformidade com o
número de serviços realizados, com apresentação da Nota Fiscal, através de crédito em
conta.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1, Executar, atendimentos e/ou procedimentos;
9.2. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas
decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos
sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte,
hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato
decorrente do certame;
9.3. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a
causar ao patrimônio entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou

omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações
cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 3
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9.4. Justificar a entidade contratante, eventuais motivos de força maior que impeçam a
realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando nova cronograma para a
assinatura de eventual Termo Aditivo para alteração do prazo de execução;
9.5. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da
legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do
serviço:
9.8. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da entidade contratante, de
modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços;
9.9. Apresentar, quando solicitado pela entidade contratante, relação completa dos
profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como,
o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;
9.10 Manter as informações e dados da entidade contratante em caráter de absoluta
confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para

terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante
de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do
trabalho contratado. O descumprimento da obrigação prevista neste inciso sujeitará o
credenciado à sanção prevista no edital;
9.11 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem
nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das
atividades previstas no contrato;
9.12. O profissional deverá oferecer ao paciente o atendimento adequado, mantendo
sempre todos os cuidados inerentes a sua atividade.
9.13. A empresa deverá notificar o contratante de eventual alteração de seus dados
pessoais.
9.14. A empresa deverá manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas.
9.15. A empresa deverá desenvolver os serviços sempre em regime de entendimento
com a fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
10.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos previstos nos artigos 124 à 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.
10.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
10.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
10.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.
10.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.
10.6 A rescisão Contratual poderá ser:
11.6.1 Determinado pelas hipóteses de rescisão previstas nos artigos 137, 138 e 139 da
Lei nº 14.133/21. of
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES
11.1. Nos termos do previsto no Título |V, Capítulo | - Das Infrações e Sanções
Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência,
multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração do município de Aguiar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
11,1.1 - ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a
pequenas irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar
dano à Administração ou a terceiros.
11.1.2 —- MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do
objeto compreenderá:
| - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do
fornecimento, pelo atraso no atendimento, salvo por motivo de força maior;
11.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o
município poderá aplicar à CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar o
processo de extinção do instrumento contratual da empresa.
11.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A
partir da data de confirmação do recebimento da notificação, a CREDENCIADA terá o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o
recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.
11.1.5. Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo
fixado na notificação de cobrança, o valor será inscrito em divida ativa.
11.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública
direta e indireta de Aguiar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo
156, Ill, da Lei n. 14.133/2021, e Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo da aplicação
de outras penalidades, nos seguintes casos:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ão funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta durante o periodo em que estiver credenciada, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
11.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n.
14.133/2021, nos seguintes casos:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a execução do contrato;
b) fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12,846/2013.
11.1.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
11.1.9. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-
se o contraditório e a ampla defesa. EA
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do procedimento ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa.
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
12.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
12.5. É dever do contratado orientar seus colaboradores sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
12.6.0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
12.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
12.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
12.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas
na LGPD. 13.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.
12.11. Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, $ 3º, ambos da Lei 14.133/2021,
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega
dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados;
13.2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade
por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO:
14.1 Fica desde já eleito o Fórum da Comarca de Piancó, Estado da Paraíba, para
dirimir questões resultantes ou relativas à aplicação/ou execução deste Contrato, não
resolvidas na esfera Administrativa. =A

Ed
É

A



À ' lo. àaae|COMISSÃO PERMANENTEDE (5fs— 5,
ESTADO DA PARAIBA LICITAÇÃO B OPREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR Vos dyRentrinsulacarda, YH-Cemiro | CERSERRODO apa

14.2 E por estarem assim justos; Contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é
feito em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais,
que também assinam, devendo a CONTRATANTE, no prazo legal, de acordo com o
disposto no artigo 94 da Lei n. 14.133/2021, o presente contrato será publicado, na
forma de extrato, no Diário Oficial do Município.

Aguiar, 18 de setembro de 2025.
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“MANOEL BATISTAGUEDES FILHO
Prefeito Municipal de Aguiar -PB

CONTRATANTE

JOAO PAULO RODRIGUES Assinado de forma digital por

CARNEIRO JOAO PAULO RODRIGUES
CARNEIRO LIMA:94991901472

LIMA:94991901472 Dados: 2025.09.22 10:02:15 -03'00'
FOCO PROJETOS EDUCACIONAIS E COMÉRCIO

VAREJISTA DE MÓVEIS LTDA - EPP
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:


